
70 Diário da República, 2.a série — N.o 1 — 2 de Janeiro de 2007

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos?

NÃO    ¢        SIM   £

Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informações com-

plementares

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1) Os critérios a seguir indicados

1 Valor global da proposta — 80%;

2 Qualidade técnica do programa de trabalhos — 20%.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM ¢

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante

690038/2006.

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

20 dias a contar da publicação do anúncio no Diário da República.

Custo: 260,00 acrescido de IVA à taxa em vigor. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento

Pagamento em cheque emitido à ordem do Tesoureiro dos Serviços Municipaliza-

dos de Água e Saneamento de Leiria.

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

30 dias a contar da sua publicação no Diário da República

Hora 15 horas.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-

didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

66  dias a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas

IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas

Poderão assistir ao acto público do concurso os eventuais interessados, mas ape-

nas poderão intervir os legais representantes de cada concorrente, os quais terão de

fazer prova documental dessa qualidade.

IV.3.7.2) Data, hora e local

No dia útil seguinte à data limite para a apresentação de propostas  ¢

Hora 15 horas Local  no local indicado no I.1.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA

FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    ¢        SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES

Não aplicável.

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da

União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao

limiar europeu.

** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no Jornal Oficial das Comunidades

Europeias n.º L342, de 31 de Dezembro, alterado pelo Regulamento 1232/98, da Comissão,

de 17 de Junho, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.º L177, de 22

de Junho.

29 de Novembro de 2006. — O Director-Delegado, Mário Rui Fer-

reira Monteiro. 3000222714

ENTIDADES PARTICULARES

ÁGUAS DO OESTE, S. A.

ANÚNCIO DE CONCURSO — SECTORES ESPECIAIS

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de

Águas do Oeste, S. A.

Endereço Código postal

Convento de São Miguel das Gaeiras 2510-718 Gaeiras

Localidade/Cidade País

Gaeiras Portugal

Telefone Fax

00351 262955200 00351 262955201

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

geral@aguasdooeste.com

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1  ¢ Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1  ¢ Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-

DOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1  ¢ Se distinto, ver anexo A

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO

II.1.1) Tipo de contrato de obras

Execução ¢ Concepção e execução £
Realização, seja por que meio for, de actividades de construção ou de engenha-

ria civil, referidas no anexo XI da Directiva 93/38 £

II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro?  NÃO ¢         SIM £
II.1.5) Nome dado ao contrato pela entidade adjudicante

Empreitada de reposição de pavimentos — 2.ª fase.

Sistemas de abastecimento (2004/PT/16/C/PE/006).

Sistemas de saneamento (2004/PT/16/C/PE/008).

Sistemas de saneamento (2000/PT/16/C/PE/001).

II.1.6) Descrição/objecto do concurso

A empreitada compreende a execução trabalhos de reposição de pavimentos em

vias intervencionadas no quadro de obras de instalação de condutas adutoras,

emissários, interceptores e outras infra-estruturas do sistema em alta, promovidas

pela Águas do Oeste, S. A. São previstos trabalhos preparatórios, quando necessá-

rios, associados a saneamentos, compactação e drenagem e aplicação de camada de

regularização e desgaste. São ainda previstos, quando necessários, trabalhos de

sinalização.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-

tação de serviços

Os trabalhos desenvolvem-se na área de concessão da Águas do Oeste, S. A.

Código NUTS

PT131 OESTE.

II.1.8) Nomenclatura

II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar

Objecto45.23.31.40-2 \\\\-\\\\\-\\\\\-\
principal

II.1.8.2) Outra nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) ** 

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO    ¢         SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para

Um lote  £ Vários lotes £ Todos os lotes £
II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?

NÃO    ¢         SIM    £
II.1.11) Existe alguma derrogação à utilização de especificações europeias?

NÃO    ¢         SIM    £

Em caso afirmativo, assinalar nos espaços correspondentes do anexo C

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO

II.2.1) Quantidade ou extensão total

Como trabalhos principais da empreitada são previstos os seguintes:

Base AGE com 0,3 m — 40 000 m
3

;

Camada de regularização com 0,04 m — 150 000 m
2

;

Execução de pavimento constituído por camada de desgaste 0,05 m — 90 000 m
2

;

Execução de valetas V em betão 0.3*0.5 m — 2000 m;

Execução de valetas em calçada de cubos de granito, inc. abertura de caixa, assen-

tamento e todos trabalhos complementares — 500 m
2

.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO E PRAZO DE EXECUÇÃO

Prazo em meses \\ e/ou

em dias 365 a partir da data da consignação (para obras)

em dias \\\ a partir da decisão de adjudicação (para fornecimentos e servi-

ços)

Ou: Início \\ / \\ /\\\\ e/ou termo \\ /\\ /\\\\
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SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,

FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO

III.1.1) Cauções e garantias exigidas

O valor da caução é de 5 % do valor total da adjudicação.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência

às disposições que as regulam

A empreitada será executada no regime de série de preços.

A obra será co-financiada pelo Fundo de Coesão.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de

fornecedores ou de prestadores de serviços

Ao concurso poderão apresentar-se agrupamentos de empresas, sem que entre

elas exista qualquer modalidade jurídica de associação, desde que todas as

empresas do agrupamento satisfaçam as disposições legais relativas ao exercício

da actividade de empreiteiro de obras públicas A constituição jurídica dos

agrupamentos não é exigida na apresentação da proposta, mas as empresas agru-

padas serão responsáveis solidariamente, perante o dono da obra, pelo pontual

cumprimento de todas as obrigações emergentes da proposta. No caso de a ad-

judicação da empreitada ser feita a um agrupamento de empresas, estas associar-

se-ão, obrigatoriamente, antes da celebração do contrato, na modalidade jurídi-

ca de pelo menos consórcio externo, conforme previsto no Decreto-Lei n.º 59/

99, de 2 de Março.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do

prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade

económica, financeira e técnica mínima exigida

Só serão admitidos concorrentes que, à data da entrega da proposta, satisfaçam as

condições de idoneidade previstas no artigo 55.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2

de Março, cumulativamente com as seguintes condições:

1 — Quanto aos titulares de certificado de classificação de empreiteiro de obras

públicas emitido pelo Instituto dos Mercados de Obras Públicas e Particulares e

do Imobiliário (IMOPPI), os que apresentem:

a) Certificado de classificação de empreiteiros de obras públicas correspondente às

autorizações:

i) Da 1.ª subcategoria da 2.ª categoria e da classe correspondente ao valor global

da proposta;

Desde que não seja posto em causa o disposto no n.º 3 do artigo 265.º do Decreto-

-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e sem prejuízo do disposto na alínea a) anterior, o

concorrente pode recorrer a subempreiteiros, ficando a eles vinculado, por contrato,

para a execução dos trabalhos correspondentes.

2 — Quanto aos não titulares de certificado de classificação de empreiteiro de

obras públicas emitido pelo IMOPPI, os que apresentem certificado de inscrição em

lista oficial de empreiteiros aprovados, adequado à obra posta a concurso e emitido

por uma das entidades competentes mencionadas no n.º 1 do anexo I do programa

de concurso, o qual indicará os elementos de referência relativos à idoneidade, à

capacidade financeira e económica e à capacidade técnica que permitam aquela ins-

crição e justifique a classificação atribuída nessa lista;

3 — Quanto aos não titulares de certificado de classificação de empreiteiro de

obras públicas emitido pelo IMOPPI, ou aos que não apresentem certificado de

inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados, os que apresentem os do-

cumentos relativos à comprovação da sua idoneidade, capacidade financeira, econó-

mica e técnica para a execução da obra posta a concurso, indicados no programa

de concurso;

4 — Os concorrentes deverão comprovar a sua capacidade económica e financeira,

com base no quadro de referência da portaria em vigor à data da entrega das propos-

tas, publicada ao abrigo do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 61/99, de 2 de Março,

sendo excluídos os concorrentes que não apresentem, no mínimo e cumulativamente,

os valores do quartil inferior previstos na referida portaria, em qualquer das se-

guintes situações:

a) Utilizando para o efeito a média aritmética simples dos três anos nela referencia-

dos, a partir do balanço e da demonstração de resultados das respectivas declara-

ções anuais de IRS ou IRC entregues para efeitos fiscais;

b) Atendendo ao balanço e à demonstração de resultados da última declaração

anual de IRS ou IRC entregue para efeitos fiscais.

5 — Os concorrentes deverão comprovar a sua capacidade técnica para a execução

da obra posta a concurso com base nos documentos indicados no n.º 15 do progra-

ma de concurso e, ainda, nos termos dos seguintes critérios:

a) Comprovação, efectuada nos termos do programa de concurso, da execução nos

últimos cinco anos de, pelo menos, uma obra de idêntica natureza da obra posta a

concurso de valor não inferior a 30 % do respectivo preço base.

Caso as obras tenham sido concluídas em ano anterior ao do presente concurso, o

seu valor, para aplicação do critério acima, será actualizado através dos índices de

preços ao consumidor (sem habitação) publicados oficialmente para cada ano pelo

Instituto Nacional de Estatística, tendo por base o ano em que se verificou a recep-

ção provisória.

b) Adequação do equipamento e da ferramenta especial a utilizar na obra, seja pró-

prio, alugado ou sob qualquer outra forma, às suas exigências técnicas;

c) Adequação dos técnicos e os serviços técnicos, estejam ou não integrados na

empresa, a afectar à obra;

d) Possuir, no quadro de pessoal permanente, um técnico com formação superior em

engenharia, especialidade em engenharia civil, para exercer a função de director téc-

nico da presente empreitada, com a qualificação profissional exigida na alínea d)

do n.º 19.3 do programa de concurso.

III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos

Os concorrentes deverão apresentar os documentos exigidos no programa de con-

curso, nomeadamente os indicados no ponto n.º 15 — Documentos de habilitação

dos concorrentes.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos

exigidos

Os concorrentes deverão apresentar os documentos exigidos no programa de con-

curso, nomeadamente os indicados no ponto n.º 15 — Documentos de habilitação

dos concorrentes.

III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos

Os concorrentes deverão apresentar os documentos exigidos no programa de

concurso, nomeadamente os indicados no ponto n.º 15 — Documentos de habi-

litação dos concorrentes.

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO

Concurso público  ¢ Concurso limitado  £ Processo por negociação  £

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

A) Preço mais baixo   £

Ou:

B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢

B1) Os critérios a seguir indicados (se possível, por ordem decrescente de impor-

tância) ¢

1 Preço 60%;

2 Qualidade técnica da proposta 40%.

Por ordem decrescente de importância

NÃO £ SIM ¢
ou

B2) Os critérios indicados no caderno de encargos   £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 31 /01 /2007
Custo 1000 euros. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento

Transferência bancária para o NIB 0007 0233 00279190009 67 ou IBAN PT50

0007 0233 0027 9190 0096 7 BESCPTPL valor a que se acresce o IVA à taxa em

vigor. O pedido de reserva do processo será acompanhado do comprovativo da

transferência bancária.

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

28 /02 /2007

Hora 17 horas.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos

pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até \\ /\\ /\\\\ ou \\ meses e/ou \66 dias a contar da data

fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas

IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas

Podem assistir ao acto público todas as pessoas interessadas.

Só podem intervir no acto público de abertura das propostas as pessoas que, para

o efeito, estiverem devidamente credenciadas pelos concorrentes, no número máxi-

mo de duas por concorrente.

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data \\ /\\ /\\\\ ou ———— dias a contar da publicação do anúncio

no Diário da República, ou

no dia útil seguinte à data limite para a apresentação de propostas ¢

Hora 10 horas. Local Edifício sede da Águas do Oeste, S. A.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA

FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    £        SIM    ¢
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil

Fundo de Coesão.

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES

O preço base do concurso é de 2 000 000 de euros.

O prazo referido no ponto II.3) Duração do contrato ou prazo de execução será

tido como prazo durante o qual serão executados os trabalhos nos termos fixados

no processo de concurso.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO Jor-

nal Oficial da União Europeia

15 / 12 /2006



72 Diário da República, 2.a série — N.o 1 — 2 de Janeiro de 2007

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da

União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao

limiar europeu.

** CPA/CPC cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no Jornal Oficial das Comunida-

des Europeias n.º L342, de 31 de Dezembro, alterado pelo Regulamento 1232/98, da Comis-

são, de 17 de Junho, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.º L177, de 22

de Junho.

15 de Dezembro de 2006. — O Presidente do Conselho de Admi-

nistração, José Henrique Salgado Zenha. 1000309059

ANA — AEROPORTOS DE PORTUGAL, S. A.

Anúncio

Concurso público DRET/01/2006 de 17 de Novembro de 2006

Restauração e cafetaria no Aeroporto João Paulo II

Estão patentes, nos endereços seguintes, a partir do dia 22 de Dezem-

bro de 2006, os esclarecimentos para o concurso público DRET/01/2006,

que foi publicado no Diário da República, 2.ª série, parte especial, n.º 222,

com a referência 3000219133, em 17 de Novembro de 2006:

ANA — Aeroportos de Portugal, S. A., Direcção de Retalho, Rua C,

Edifício 69, 1.º piso, Aeroporto de Lisboa, 1700-008 Lisboa, telefo-

ne: 218413500, extensões: 25052 ou 25142, fax: 218413693; e

ANA — Aeroportos de Portugal, S. A., Núcleo Operacional dos

Aeroportos dos Açores, Aeroporto João Paulo II, 9500-749 Ponta

Delgada, telefone: 296205400 ou 296205420, fax: 296205411.

15 de Dezembro de 2006. — Pelo Centro de Serviços Partilhados,

Daniel Coutinho. 3000222777

RECTIFICAÇÕES

SIMTEJO — SANEAMENTO INTEGRADO

DOS MUNICÍPIOS DO TEJO E TRANCÃO, S. A.

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £
Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de

SimTejo — Saneamento Integrado

dos Municípios do Tejo e Trancão, S. A.

Endereço Código postal

Avenida dos Defensores de Chaves, 1000-112

45, 3.º

Localidade/Cidade País

Lisboa Portugal

Telefone Fax

213107900 213107901

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

geral@simtejo.adp.pt

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO

II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante

CPO 06/06 — «Empreitada de reabilitação das etapas de gradagem das estações

elevatórias dos subsistemas de Chelas e Beirolas».

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES

O presente anúncio de rectificação respeita ao concurso público para a realização

da «Empreitada de reabilitação das etapas de gradagem das estações elevatórias

dos subsistemas de Chelas e Beirolas», cujo anúncio de abertura de procedimento

foi publicado no Diário da República, 2.ª série, parte especial, n.º 231, de 30 de

Novembro de 2006 (a pp. 27 728 e 27 729).

Comunica-se aos interessados que foram feitas rectificações/esclarecimentos ao

processo de concurso, dos quais foi junta cópia às peças patenteadas a con-

curso, encontrando-se disponíveis para consulta na sede da SIMTEJO — Sane-

amento Integrado dos Municípios do Tejo e Trancão, S. A., sita na Avenida

dos Defensores de Chaves, 45, 3.º piso, 1000-112 Lisboa, no horário normal

de expediente.

19 de Dezembro de 2006. — O Presidente do Conselho de Admi-

nistração, Adriano Cabaços Tourais. 3000222798
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